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No dia 30 de novembro de 2023, às dezesseis horas, por videoconferência, reuniram-se os membros
da Comissão de Enfrentamento dos Assédios Moral e Sexual – CEAMS do TJDFT, instituída por
meio da Portaria Conjunta TJDFT 31 de 23 de abril de 2021. Estiveram presentes os juízes de Direito
Thaissa de Moura Guimarães, Presidente da CEAMS; Caio Brucoli Sembongi e Lilia Simone
Rodrigues da Costa Vieira; os servidores Julião Ambrosio de Aquino, Secretário Especial da
Presidência; Carmen Cecilia da Fonseca Lemos Ferreira, Secretária de Gestão de Pessoas; Mauricio
Menezes de Souza, Secretário Substituto da Secretaria de Saúde; Marilia Barbosa de Barcelos,
Secretária da Ouvidoria; Victor Abreu da Silva, Secretário de Planejamento, Governança e Gestão
Estratégica; Simone Fernandes Cosenza, Supervisora do Núcleo de Inclusão; Fernando Assis de
Freitas, representante da ASSEJUS, e Nadine Calazans e Silva, servidora eleita para compor o
Colegiado. Presentes, ainda, as assessoras jurídicas da Corregedoria Juliana Meireles Nunes
Bichuette e Christiane Stella Arantes Silva; a estagiária Priscila Bonfim Soares; e a equipe de apoio
composta pelas servidoras Margarete Cusinato Santos, Ludmila Pereira de Souza do Couto Maciel e
Verônica Brito Aguiar. Como convidadas, as servidoras Kátia Lima, Kesya Alves de Oliveira e
Carolina Campos Afonso. Iniciada a reunião, a Dra. Thaíssa passou a palavra para a Relatora do
PASEI 22899/2022, Dra. Lilia Simone. A Drª Lilia informou aos membros que, no referido processo,
o Colegiado havia decidido pela assinatura de Termo de Acordo de Conduta – TACE pela noticiada,
gestora do setor, a servidora P.M.B.; entretanto, depois de assinado o documento, P.M.B. pediu que
fosse revogado, por não concordar com os respectivos termos, nem os ter compreendido 
integralmente quando da assinatura. A  senhora Relatora informou que, a despeito da justificativa
apresentada, dada a natureza consensual do Termo, propunha a revogação do TACE, com abertura
de novo prazo para P.M.B. se manifestar. Os membros da CEAMS concordaram unanimemente com
o voto da Dra. Lília e determinaram a imediata intimação da noticiada para apresentar as alegações
finais. Por oportuno, a Dra. Thaissa informou que a COORPSI/Corregedoria está acompanhando o
setor cuja gestora é P.M.B; e determinou à equipe de apoio que solicite relatório confidencial desse
trabalho, para subsidiar o entendimento dos membros sobre os fatos ocorridos. Comunicou que,
apesar de ter sido considerada a possibilidade de aplicação de círculos restaurativos no setor,
proposta pela CEAMS, considera importante esperar o término da intervenção da COORPSI para que
essa questão seja novamente avaliada pelo Colegiado, com o que os membros concordaram na
íntegra. Em seguida, a senhora Presidente chamou à relatoria o PASEI 0022607/2023. A Relatora,
senhora Simone Consenza, recebeu notícia de uma testemunha sobre potencial homofobia; mas o
noticiante resolveu desistir da notícia, por não se lembrar da situação com clareza, motivo pelo qual 
a Relatora propôs o arquivamento do respectivo PASEI e a juntada de certidão pela equipe de apoio
sobre o que acabara de informar. A Dra. Lilia propôs a manifestação do noticiante nos autos, mesmo
que sem continuidade da notícia na Comissão; ressaltou que o fato testemunhado, apesar de
impreciso, pode subsidiar, junto com os demais do mesmo tipo recebidos pela CEAMS, a
recomendação de que policiais judiciários, recepcionistas e vigilantes do TJDFT sejam capacitados
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no combate aos assédios e na inclusão da diversidade. Ficou decidido que a Secretaria de Segurança
Institucional será recomendada a incluir essa temática nos cursos de formação dos policiais, inclusive
dos recém-empossados, e nos concursos para esse cargo. A Dra. Thaissa determinou a elaboração de
ofício circular que recomende às unidades envolvidas inserir o combate aos assédios moral e sexual e
a inclusão da diversidade como tema a ser cobrado nos concursos para magistrados e servidores bem
como nas reciclagens e capacitações para este público e para os terceirizados. Em seguida, o Relator
do PASEI 0033946/2023, Fernando Freitas, solicitou a dilação do prazo de relatoria por mais 30
dias. O pedido foi aceito, com atenção do Relator para o cumprimento do prazo máximo de 60 dias.
O senhor Fernando, solicitou, então, suporte da equipe de apoio para o agendamento das oitivas.
Encerrada a apreciação dos relatórios e votos, a servidora Kátia Lima passou a apresentar o resultado
de sua pesquisa de mestrado sobre assédio moral, cuja autorização para utilizar os dados
institucionais foi concedida pela CEAMS mediante o PASEI 0002097/2023. A reunião passou a ser
gravada, para registro do estudo. A senhora Kátia informou que foram coletados relatos de
magistrados, servidores, colaboradores terceirizados e estagiários sobre as potenciais fontes de
assédio no Judiciário, com base no que foi identificada a utilização da hierarquia como fator de
dominação dos assediadores sobre os assediados. A Mestranda apresentou estratégias de prevenção e
intervenção, como capacitações obrigatórias sobre o tema, proteção dos envolvidos nos casos,
conscientização sobre o que constitui assédio,  responsabilização dos assediadores e mudança da
cultura institucional. Concluiu pela relevância de se adotar a liderança participativa e a gestão
compartilhada; e pela necessidade de envolvimento ativo da cúpula da Administração e das equipes
de base do Tribunal no combate aos assédios. Finalizou a apresentação da dissertação
disponibilizando proposta de intervenção para o combate ao assédio no TJDFT. Os membros
elogiaram o trabalho realizado. Nesse contexto, a senhora Presidente comunicou ter realizado reunião
com a Secretária de Recursos Materiais sobre a fragilidade dos colaboradores terceirizados em casos
de potencial assédio, do que resultou a sugestão de que o TJDFT fizesse constar nos contratos de
terceirização cláusulas que comprometam as empresas a estabelecer políticas internas de combate ao
assédio. A senhora Presidente destacou, também, a importância de serem realizadas rodas de
conversa com os servidores dos fóruns para fortalecer o enfrentamento do assédio e propiciar a
mudança de cultura institucional. Por fim, pediu atenção aos prazos processuais, bem como a
apresentação dos relatórios que faltam aos membros que pudessem fazê-lo antes do encerramento do
ano, combinando  que a próxima reunião ordinária da CEAMS será realizada no dia 14/12/2023, às
17h. Nada mais havendo a tratar, a senhora Presidente encerrou a reunião, e eu, Verônica Brito
Aguiar, lavrei esta ata que, por ser expressão da verdade, segue por ela assinada.
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